
ESTADO DÁ PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPÂL DE ITAPOROROCA

TERMO DE REFERÊNCIA

I.O.DO OBIETO
l.l.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contmtação da prestação dos serviços de: filmagens das

reuniões da Câmara Municipal de Vereadores de ltapororoca, bem como fotos, criação de artes comemorativas e manutenção

das redes sociais.
1.2.4 conE-atação do serviço, objeto deste termo de refeÉnci4 deverá considerar os seguintes normativos: Lei Fedeml n'
14.133, de l. de Abril de Zô2t;Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas

as alterações posteriores das referidas normas.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.l.Para a contrataçâo:
2.l.l.A conlataçãó acima descrita, que seÉ processada nos termos deste instumento, especificações técnicas e informações

complementares que o acompanham, quando for o caso, jrstifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para

sup.i demanda específica -- Contrata;âo da prestação dos serviços de: filmagens das reuniões da Câmara Municipal de

VÉreadores de Itapàroroc4 bem como fotos, criação de artes comemorativas e manutenção das redes sociais -, considerada

oportuna e impreschdível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos objetivos

piogramados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativo:

2.2.1.O quantitativo e a iespectiva unidade da presente conÍatação em função do serviço delineado e utilização prováveis,

foram dóvidamente definidos mediante obsewiância à previsâo da demanda a ser atendida e possíveis alterações em

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus áesdobramentos, bem como considerando o orçarnento disponível e

ainda a sequência histórica da realizção de despesas semelhantes, quaDdo existente

3.0.DO SERVIÇO
3.l.As características e especificações do objeto da referida contratação são

CóDIGO DESCRIçÃO DO ITEM
I Contramção da prestação dos serviços de: filmagens das reuniões da Câmara Municipal

de Vereádores de Itapororoc4 bem como fotos, criação de artes comemorativas e

manutenção das redes sociais.

4.O.DO TRATÀMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Na referida contratação e simplificado para as À4icroempresas e Empresas de

pequeno porte, nos limiies hipótáses e condições determinadas no Art 4", dâ Lei

14.133121. Todavia, serâo a rts 47 e 48' por estarem presentes' de forma isolada ou

simultânea, as situações pÍevistas nos incisos II e III, do AÍ 49, todos daLei 123106'

ai.No pro""rro, portanà, deverá ser considerado quaisquel executante em Potencial que se enquadre nos requisitos da norma

p.,-u * iipOi"r"i à. dispensa de licúçao, ir"trtir" * t ti".oempresa, Emprésa de Pequeno Porte e Equiparados' nos termos da

legislação vigente.

s.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
i.i.gf"tuur o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realiz^do, de acordo com as cláusulas do respectivo

conú?to ou outÍos instrumentos hábeis.

i.Z.eropor"ion* 
"o 

Conú-atado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente conu-atação, nos teÍrnos

do coÍespondente instrumento de ajuste.

53.Notificar o Contratado sobre quâlquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos Produtos ou serviços, exercendo a

,ui, u|npt" 
" 

.o.pleta fiscalizaçãà, o que não-exime o Contrat rdo deiuas responsabilidades pactuadas e preceitos legais'

l.q.Oúr"."*, "- àmpatibilidaáe com o objeto da contração, as disposições dos Arts. I l5 a 123 daLei 14 133121'

6.0.DAS OBRTGAÇÓES DO CONTRÁTADO
ã.I .Responsabilizar-r. po, todo. o, ônus e obrigações concernentes à legislação Íiscal, civil, tributária e trabalhista' bem como

por todas as despesas e co-promisros 
^au-]aàt, 

a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da

::r:"t'rlX1,ff-:t';llj::t:fj"^ despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem dereitos, alterações,

imperfeiçOes ou quaisquer irregulariáádes discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que consBtados

somente aPós o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no ,oão ou em Parte, o objeto da contÍatação, salvo mediante prévia e expressa autorização do

Contratante.

UNIDADE QUANTIDADE
MÉS 9
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6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de conE-ataçâo direta por Dispensa de

Licitáção, conforme o caso, apresentando ao Conü-atante os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Emitir Notâ Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade

e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da conü-ação, as disposições dos Arts. t l5 a 123 daLei 14.133/21.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7 .l.O pram máximo para a execução do objeto destâ contratagão e que admite prorogação nas condições e hipóteses preYistâs

naLei 14-133121, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

7.1. I .tnlcio: Imediato;
7.l.2.Conclusão: 7 (sete) meses.

7.2.4 vigência da presente cont-atâção será determinada: até o hnat do exerclcio financeiro de 2025, considerada da data de

assinaturã do .espeitivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogad4 nas h ipóteses e nos termos dos Arts. I 05 a I 14, da Lei

14.133/21.

8.O.DO REÂJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REÂJUSTE
8.l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

intenegno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumulado, tomando se por base o mês do

orçamáto estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluldas aPós a ocorrência da anualidade.

8.á.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o irt"negrro mlnimo de um ano seú contado a partir dos efeitos lmanceüos do

último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagaú ao Contratado a importância

calculada pela última variação conheiiáa, liquidando a diferença correspondente tão logo seja dirulgado o índice dennitivo.

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustâmento de preços do valor remanescente,

sempÍe que este ocorrer.
8.5.i,,Ias àferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo'

E.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento veúa a ser :xtinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado' seú

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

8.?.Na ausência de pievisao legal quanto ao índice substituú, as Partes elegerâo novo índice oficial, para reajustamento do

preço
E.E.o ce ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

g.9.O do equilibrio econômico-f,Lnanceiro, quando for o caso, seú de até

um mês, contado da data do fomecimenro da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14 l33l2l'

g.O.DO PAGAMENTO
ô.t.O pugulnanto seÉ realizado mediante processo regular e em observância às nonnas e procedimentos adotados, bem como

* ai.áo.Iç0". dos Arts. l4l a t46 da Lei 14.133/2li da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de tinta dias' contados do

peíodo de adimplemento.

l0.0.DA vERrFrcAÇÃo DA QU^LIFTCAÇÁO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
l0.l.Se necessária a verificação aà qu"tificaiao técnica e econômico-financeira do fomecedor, a documentação essencial'

,rf"i"r,. para comprovar as referiias capa;idades, será restrita aquela delnida nos Ans. 6'l e 69, da l'ei 14 133121'

resPectivamente.
10.). Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts o

fornecedor de reaiizar o objeto eventualmente pactuado, diYi e

técnico-operacional; habiliáções fiscal, social e trabalhista; e h u

parcialrnente, nas contràtações em valores inferiores a um qu l'

ionforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal'

rI.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OB'ETO
ll.l.Executada a presente contraáçâo e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos . 
"ondiç0", 

para receber o seu objeto pelo C ,ntatânte obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art

recebimento provisório, se dará pelas partes, quando

quinze) dias da comunicação escrita do Contatado No

inarura pelas panes, apenas após o decurso do prazo de

contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90

cados.

r2.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZÀÇÃO E GERENCIAMENTO
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12.l.Serão designados pelo Contratante Íepresentantes com atribuições de GestoÍ e Fiscal do contrato, nos termos do Art. ll7,
da Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, Permitida a contratação de

terceiÍos pam assistência e subsídio de informações peÍinentes a essas atribuições.

r3.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRÁTIVAS
l3.l.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativa:lente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infi'ações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33l2l e serão aplicadas, na form4 condições, regri§, prazos e

procedimentos definidos nos Arts. 156 a ló3, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada

êxclusivamente pela infiação administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando nâo se justificar a

imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5o/o (zrro vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contr-ato, por dia de an-aso injustificado na execução do objeto da contratação; c multa de 109/0 (dez por cento) sobre o valor

do confi-ato por qualquer das infrações administrativâs previstas no referido An. 155; d - impedimento de licitar e contatar no

âmbito da Adminis§-ação Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de três

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstâs nos incisos II, IIl, lV, V, Vl e VII do caput do rcferido

Art. li5, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou

conEatâr nô âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, Pelo pram mÍnimo de três anos e

máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infi-ações adminisuativas Previstas nos incisos VIII, tX, X, XI e XII do

caput do referido Art. 155, bem como pelas inÍiações administràtivas previstas nos incisos II, lll, IV, V, VI e VII do caPut do

mêsmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f -
aplicação cumulada de ouE*as sançÕes Previstas na Lei 14.133121.

li.2.Si o valor da mutta ou indenização devida não for recothido no prazo de t5 dias após a comunicação ao Contratado, seú

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contr'dtado vier a fazer jus, acrescido de juros

moratórios de l% (um poÍ cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialrnente.

I4.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
l4.l.Nos casos de eventuais atrasos de Pagamento nos termos deste ilstrumento, e desde que o Contratado não teúa
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeir4 devida desde a data limite fixada para o

pagamento até aãata correspondente ao efetivo pagamento da paÍcela. os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no

pu!"..oto serão calculadoi com utilização da ieguinte fórmula: EM : N ,. VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N :
núero de dias entre a data prevish para o pagamónto e a do efetivo pagamento; VP= valor da parcela a ser paga; e I = índice

decomPensaçãofinanceir4assimapurado:I=(Tx+100):365,sendoTx=percentualdoIPCAIBGEacumuladonos
últimos doze meses ou, na sua falta- um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hiPótese do referido

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser àxtinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizâdo, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

Itapororo a - PB, 26 de Maio de 2025.

(6
MARIA ELOYSE SILVA DE OL
Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAíBA

cÂulna MUNTcTPAL oE trAPoRoRocA
GABINETE DO PRESIDENTE

TERMo DE RErrnÊructe - aenovaçÃo

OBJETO: Contratação da prestação dos serviços de: filmagens das reuniôes da Câmara Municipal de

Vereadores de ltapororoca, bem como fotos, criação de artes comemorativas e manutenção das redes

sociais.

1.O.DO TERMO OE REFERÊNCIA

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de

precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor

atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organizacional.

2.O.DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6e, XXlll, da Lei 14.133/21

"Art. 6e Poro os fins desto Lei, considero-se:"

xxlll - termo de referêncio: documento necessório poro o controtoção de bens e serviços, que deve

conter os seguintes porâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da

licitação.

Itapororoca - PB, 26 de Maio de 2025.

I Len6q
WALISON DIONISI

Presidente

D ILVA
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